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			NOTA DA COORDENADORA


			O intuito de escrever essa obra com pessoas tão renomadas, que foram cuidadosamente escolhidas, que estudam e defendem a violência de gênero, os direitos humanos, a igualdade e uma sociedade mais justa, foi no sentido da junção de mentes tão brilhantes unidas para mudar a triste realidade do nosso País. 


			Nós que temos a oportunidade de permanecer estudando e nos aperfeiçoando na defesa dos direitos humanos e dos direitos sociais, a fim de combater a desigualdade e violência contra mulher (minoria no nosso País tão desigual) podemos e devemos ser voz para que ocorra uma mudança efetiva na sociedade. 
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			PREFÁCIO


			A luta das mulheres brasileiras por respeito, reconhecimento e igualdade, em todos os níveis – pessoal, familiar, profissional, acadêmico – deve ser liderada por elas mesmas. Elas devem fixar as pautas, os caminhos e soluções que entenderem corretas, albergadas que estão pelo objetivo fundamental de nossa Constituição, que é a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, sem preconceitos de qualquer gênero. A nós, os homens que estamos imbuídos do ideário da igualdade, cabe apoiar a luta feminina, emprestando nossas posições e capacidades para tanto, sem disputar uma liderança ou um protagonismo que não nos compete.


			Para todas e todos, são tempos de aflição. A história do nosso país persiste na misoginia, violência e discriminação contra as mulheres, males que, longe de rarear, buscam se fortalecer. Atônitas, vemos nos noticiários homens que matam suas esposas, namoradas e companheiras, homens que violentam, profissionais que recebem menos porque são mulheres, acadêmicas brilhantes que são preteridas porque são acadêmicas e não acadêmicos.


			A igualdade das mulheres é uma pauta feminista, mas também um estágio necessário da construção de uma democracia verdadeira. Espera-se que toda a cidadania, com o gênero que cada pessoa tiver, faça a sua parte. Um país de pessoas livres não pode demorar a surgir, e é para agora. É com esse espírito que recebi o convite de Alessandra Caligiuri Calabresi Pinto para prefaciar o presente livro escrito por mulheres, e que ela coordena. Senti-me honrado e, ao mesmo tempo, desafiado. 


			Quando Procurador Regional Eleitoral de São Paulo, tivemos olhos para o escândalo da sub-representação feminina nas casas legislativas. Num país com maioria feminina, inclusive entre os eleitores, mal se alcança 15% de mulheres na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, menos do que isso nas Câmaras de Vereadores, mais ou menos isso nas Assembleias Legislativas. Fizemos encontros com mulheres, ONGs, candidatas e partidos. Estávamos no plenário do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo quando, pela primeira vez no país, toda uma chapa de candidatos eleitos perdeu seu mandato pois integrantes de coligação que lançou menos do que 30% de mulheres nas eleições proporcionais (Santa Rosa do Viterbo, Relatado pela Desembargadora Claudia Fanuchi). Nas eleições de 2018, fomos a primeira instância do Ministério Público Eleitoral a indicar uma Promotora de Justiça, Dra. Vera Taberti, exclusivamente para a tarefa de ouvir as mulheres candidatas e acionar os partidos em face de fraudes na quota de gênero.


			É claro que isso é quase nada e não vale um convite para prefaciar livro tão importante. Se ainda assim o convite veio, isso se deve à amizade e gentileza da Alessandra. Ela soube reunir mulheres entusiasmadas, militantes e peculiarmente capazes, de áreas diversas de investigação acadêmica e de atuação profissional. A voz das autoras nos instigantes textos deste livro prescinde desse prefácio, que intenta apenas não ficar demasiadamente aquém da qualidade do trabalho que elas entregaram. Se o fiz, foi apenas em homenagem a uma amiga especial e a uma luta em que acredito. Mas prometi que o prefácio seria bem curto.


           LUIZ CARLOS DOS SANTOS GONÇALVES




            

			Ex-Procurador Regional Eleitoral de São Paulo (2016/2019)


		




		

			INTRODUÇÃO


			Este livro surgiu de um convite feito pela Editora Almedina para que eu coordenasse uma pesquisa sobre a desigualdade em relação às Mulheres. Com muita honra aceitei o desafio e decidi elaborar essa obra coletivamente, convidando renomadas professoras, colegas de profissão e amigas, para juntas elaborarmos esse estudo de grande relevância para nossa sociedade, tratando de diversos temas em relação a desigualdade de gênero em amplos aspectos do Direito Penal, Civil, Trabalhista, Eleitoral, Administrativo e Empresarial. Divisão das tarefas familiares, falta de lideranças femininas em cargos de comando de decisões no mundo corporativo e político, diferenças salariais dentre outros, são temas que estão na ordem do dia e carecem avanços, investimentos e políticas públicas.


			O assunto apresentado é de grande relevância, pois abrange de forma global o grande desafio a ser enfrentado na questão de igualdade de gênero, assegurando Direitos e Garantias Fundamentais da Dignidade Humana, descrito na carta Magna de 1988, em seu artigo 5ª. Vale ressaltar que antes da Revolução Francesa as mulheres sequer eram tratadas como sujeito de direitos. Após a Revolução adveio o primeiro grande marco na conquista de direitos e garantias fundamentais, com a elaboração de um plano de Direitos humanos, e em seguida a Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão. Com base nisso foi proclamada em 1948 a Declaração dos Direitos Humanos, cuja meta principal foi consagrar o princípio da Igualdade ao estabelecer direitos independentemente de diferenciações quanta à raça, cor, gênero ou condição econômica, devendo assim garantir uma igualdade entre os indivíduos, além de assegurar a concretização de um Estado Democrático de Direito pautado no respeito às diferenças e no combate as discriminações.


			Esses direitos só foram conquistados e assegurados em nossa Constituição, porque existiram grandes mulheres que lutaram pela igualdade e que começaram enfrentando o protagonismo masculino milenar e enraizado em nossa sociedade até hoje. Algumas dessas lutas começaram com movimentos feministas e acadêmicos que lutavam pelo direito ao sufrágio feminino, pela igualdade legal e social para as mulheres. 


			O termo “feminismo” foi cunhado no inicio do século XIX, como um movimento social e político creditado a “Charles Fourier” um socialista e filósofo Francês, sem deixar de citar que, em 1789, “Mary Wolistone Craft” foi um marco das que começaram a preconizar o movimento das mulheres, pregando a igualdade de gênero. Já Simone de Beauvoir, explica que somente com o desenvolvimento industrial do século e com a necessidade de trabalho fabril feminino, tornou-se inevitável rever essa subordinação, como uma das principais pautas reivindicadas pelo movimento feminista liberal. A cientista Marie Curie, que estudou escondida em uma escola secreta, já que não era permitido a mulheres a educação formal, foi eleita a mulher mais influente da história, a primeira pessoa a ganhar dois prêmios Nobel em 1903. Através da luta iniciada por essas mulheres, entre outras, é que surgiram os principais Tratados, Convenções e Declarações de proteção dos direitos das mulheres.


			Destaco uma das grandes feministas no Brasil, Bertha Lutz, Deputada Federal que em seu curto mandato, de 1936 a 1937, criou Conselhos de Direito das Mulheres em âmbito municipal, estadual e federal, e que muito contribuíram com a modificação de políticas públicas com uma visão das necessidades específicas em relação à igualdade de gênero. 


			Assim, no decorrer das lutas passadas e no presente, exercidas por militantes feministas como Silvia Pimentel, Alice Bianchini, Silvia Charkian, Flavia Piovesan, Débora Prado, katia Boulos, Wânia Pasinato, Mafoane Odara, Gabriela Mansur, entre outras, ajudaram e ajudam a construir um Brasil mais igualitário, fortalecendo princípios como da igualdade e dignidade da pessoa humana previsto na Constituição Federal de 1988, bem como, Leis que alteraram o Código Penal de 1940, como a Lei n. 10.224/2001, do Assédio Sexual, Lei n. 11.340/2006, Lei Maria da Penha, Lei n. 12.015/2009, dá nova redação a respeito dos crimes sexuais, Lei n. 13.104/2017, crime do feminicídio, Lei n. 3.718/2018, crime de importunação sexual.


			Por fim, essa obra além de mostrar as dificuldades enfrentadas há séculos, mostra as lutas, conquistas e o que precisa ser mudado, conferindo as mesmas oportunidades e condições a homes e mulheres, erradicando-se toda forma de violência por questões de gênero. A luta é de todas e todos nós, pois juntos e com os mesmos objetivos conseguiremos construir um país melhor e com uma sociedade mais justa. 
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			1. Teoria Feminista do Direito, Consciência Feminista 
e seus Métodos 


			ALICE BIANCHINNI


			“Que nada nos limite, que nada nos defina, que nada nos sujeite. 
Que a liberdade seja nossa própria substância, já que viver é ser livre.”


			SIMONE DE BEAUVOIR


			Introdução


			Estudos que contemplem a Teoria Feminista do Direito – TFD (também conhecida como Teoria Jurídica Feminista) ainda são muito incipientes no Brasil, mas já estão trazendo uma importante repercussão e principalmente impactando a forma e modo de elaborar, interpretar, aplicar e executar normas jurídicas.


			O mais completo e importante documento legislativo elaborado com base na perspectiva de gênero foi a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006). Ela foi considerada pelo Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher uma das três legislações específicas sobre o tema mais avançadas do mundo


			A importância da perspectiva de gênero na análise jurídica, tal qual se deu no momento acima mencionado da produção da Lei Maria da Penha, decorre de um amadurecimento da forma de ver e de vivenciar das mulheres, denominada, por Rita Moura Sousa, de consciência feminista, que, ainda de acordo com a autora citada, “consiste na criação de conhecimento pela narrativa e análise sistemática de experiências partilhadas” e que constituem “experiências que apesar de inicialmente vivenciadas pelas mulheres como sofrimentos individuais, passam a ser compreendidos como experiências coletivas de opressão.” (2015, p. 63) Quanto essa consciência feminista atinge a análise da criação, interpretação e aplicação de normas jurídicas, estamos diante de uma consciência feminista que, ao ser levada para o campo jurídico, constitui-se na base da teoria feminista do direito (também chamada de teoria jurídica feminista). 


			A análise da teoria feminista do direito é, conforme Teresa Beleza, “uma reflexão filosófico-jurídica que analisará e informará – como é próprio da teoria do direito e da jurisprudência (consoante a genealogia intelectual anglo-saxônica ou alemã) – os preceitos legais, a dogmática, a jurisprudência, as práticas jurídicas de outros níveis, sempre de um ponto de vista crítico feminista.” (1991, p. 21)


			O surgimento da teoria feminista do direito está atrelado à percepção que mulheres adquiriram sobre sua condição. Essa consciência, alcançada por mulheres de carreiras jurídicas, bem como de outras profissões (filósofas, sociólogas, arquitetas, médicas, assistentes sociais, psicólogas, historiadoras etc.) e mesmo aquelas que não tinham profissão remunerada, representa o que Rita Mota Sousa chama de “consciência feminista”, tema a ser abordado na sequência. 


			1. A consciência feminista


			As mulheres que adquiriram consciência feminista percebem com mais facilidade o quanto a estrutura jurídica trabalha a partir de uma vertente que prestigia, quando não privilegia, a perspectiva masculina, seja pelo fato de que as mulheres não se veem representadas nas instituições que se vinculam direta ou indiretamente com as regras jurídicas (sistema de justiça, legislativo, executivo, poderes públicos municipais, estaduais e federal, etc.), seja pelo fato de que os cargos de poder e decisão não estão distribuídos de forma equânime entre os sexos. 


			Ademais, o confronto com a realidade da mulher raramente trazida ao processo e que vem acompanhada e demonstrada por recentes pesquisas, principalmente, de vitimologia, “contribui para iluminar o ponto de vista daqueles mais fracos ou cuja voz normalmente não se faz ouvir.” (SOUSA, 2015, p. 62)


			Esse confronto da realidade da mulher com os números, mencionado acima por Rita Mota Sousa, só foi possível em nosso país, a partir da década de 90, quando são iniciadas, de forma mais sistemática, pesquisas estatísticas sobre a violência contra a mulher. Foi quando se percebeu que a quantidade e a intensidade desse fenômeno criminal eram absurdamente elevadas. Apesar dos índices assustadores, o Brasil foi um dos últimos países da América Latina a ter uma Lei de proteção integral à mulher – Lei Maria da Penha, de 2006), o que sugere um perfil arraigadamente patriarcal do nosso país.


			O aumento da consciência feminista foi o terreno fértil para fazer surgir no Brasil uma normativa como a Lei Maria da Penha, que, como dito anteriormente, foi gestada com vistas a, conhecendo-se o problema da violência (e para isso mulheres e ONGs que tinham como foco a questão feminina foram ouvidas), fazer o devido enfrentamento. Todo o conhecimento produzido acerca da condição feminina foi importante para entender com mais profundidade o fenômeno. Como bem diagnosticado por Fabiana Cristina Severi, “ao considerar que a violência doméstica contra as mulheres é sustentada em desigualdades de gênero que se entrelaçam e se potencializam com outras desigualdades (de classe e ético-raciais, por exemplo), as respostas efetivas a ela passam a depender, também, de mudanças mais profundas do sistema de justiça brasileiro.” (2018, p. 183) 


			Importante a compreensão de que a função da teoria do direito feminista não é, somente, a de “afirmar que as mulheres podem superar os papeis que lhes são esperados, mas a de localizar e de identificar as condições sociais, políticas e legais que promoverão a capacidade de subversão das identidades de gênero tradicionais.” (, 2015, p. 48-9) E ninguém melhor que as próprias mulheres para, ao adquirir a consciência feminista, propor estratégias, planos, ações (que incluem a criação e a alteração de leis que contemplem os problemas oriundos da condição de gênero), capazes de promover a emancipação e a libertação feminina.


			O objetivo primordial da TFD é mudar a mentalidade dos atores jurídicos, bem como dos elaboradores e executores de leis, a fim de que a perspectiva de gênero seja considerada em todos os níveis de envolvimento e de ação, percebendo, sempre, que apesar de ser fonte de justiça, o direito, se não bem manejado, também pode ser fonte de opressão. Aqui, todo o cuidado é pouco, pois como bem adverte Rita Mota Sousa, “a lei é um discurso de autoridade, com uma particular capacidade para criar sentidos, reforçando certas visões de mundo e capaz de definitivamente moldar o pensamento coletivo.” (, 2015, p. 59) 


			Importante compreender que “aplicar uma perspectiva feminista às normas jurídicas significa interpretá-las e compreendê-las à luz das experiências e interesses das mulheres” (SOUSA, 2015, p. 62), o que faz toda a diferença.


			Rita Mota Sousa criou alguns métodos jurídicos feministas, os quais têm como principal virtude “introduzir novas leituras e perspectivas do direito, da norma jurídica, da sua interpretação e aplicação.” (SOUSA, 2015, p. 56) É deles que falaremos a seguir, começando, exatamente, pelo método jurídico feminista de conscientização feminista.


			2. Métodos jurídicos feministas


			Rita Mota Sousa traz uma importante contribuição para o debate da teoria jurídica feminista ao propor a utilização de 11 métodos especiais e próprios: os métodos jurídicos feministas. Eles têm uma importância fundamental para a realização da igualdade substancial entre homens e mulheres. 


			As possibilidades apresentadas pelos métodos jurídicos feministas deslocam o direito do seu movimento androcêntrico e reequilibram-no, oferecendo diferentes centralidades e propostas concretas para a correção do seu viés patriarcal, onde exista. Deste modo, criam-se as condições para o florescimento de toda uma nova cultura jurídica centrada na ideia de justiça substantiva, menos formal, bem como para a disseminação das teorias do direito feministas onde elas são mais relevantes: na realidade da vida.” (, 2015, p. 56) 


			A partir da aplicação dos métodos poder-se-ia evitar a situação constrangedora, violenta e insensível dos atores jurídicos que protagonizaram a cena a seguir descrita. O diálogo que se vai transcrever aconteceu durante a oitiva da vítima em audiência, no ano de 2018:


			“O que acontecia para ele fazer isso?”, pergunta um promotor a uma mulher vítima de violência doméstica. “Ele é muito machista”, ela responde. “Tu dava motivo?”, questiona o advogado do agressor. “Não”, diz ela.“Tu tinha outro caso conjugal?”, insiste o advogado. “Não, como eu teria se ele nem me deixava sair de casa?” “Temos que cuidar quem colocamos para dentro de casa”, emenda o juiz.1


			Importante compreender que “aplicar uma perspectiva feminista às normas jurídicas significa interpretá-las e compreendê-las à luz das experiências e interesses das mulheres. Os métodos jurídicos feministas são, principalmente, métodos que desafiam o conhecimento, por questionarem a validade do que é a ‘natureza das coisas’, as possibilidades de neutralidade e a equidade das conclusões extraídas dos métodos jurídicos tradicionais.” (, 2015, p. 61) Vejamos cada um deles:


			1º método: conscientização feminista


			O método da conscientização feminista funda e perpassa todos os outros. Ainda de acordo com a Rita Mota Sousa, “não é possível compreender a urgência de uma perspectiva nova sem a conscientização de uma realidade de desigualdade social que afeta as mulheres, das dinâmicas de poder que produzem a desigualdade e os modos, normalmente partilhados, como empiricamente essa desigualdade é vivida. A conscientização assume-se, duplamente, como uma PRÁTICA e como um MÉTODO, pois que [...] se trata, essencialmente, de um modo de conhecer, um modo de apreender a realidade social do que é ser-se mulher, dos papeis, características, modos de ser e de proceder, das identidades que lhes foram atribuídas e da irracionalidade das tentativas de caber nesse mundo, não natural, desenhado à medida por outros como se da ordem natural das coisas se tratasse.” (, 2015, p. 62-3) 


			É por isso que, a partir da consciência feminista, há que se buscar uma sociedade em que as regras de comportamento sejam produzidas a partir de elementos próprios, que rompam com heranças de costumes cuja atribuição de sentido já não mais se coaduna com o presente. Para tanto, faz-se necessário avançar: compreender as formas como a assimetria sexual se processa e se reproduz em Sociedades históricas concretas. Eis, neste entendimento, um fator importante para a superação do que ocorre. Sendo a diferença de tratamento entre os sexos uma construção social, pode, perfeitamente, ser modificada por meio do implemento de um novo modo de pensar, com valores outros sendo disseminados e reconhecidos por um proselitismo competente – ou seja, pela consciência feminista.


			2º método: conscientização de que o pessoal é político


			Muito importante a percepção de que as práticas e os problemas cotidianos e não públicos têm uma dimensão política. Alguns exemplos: 


			a) a relação da gravidez com o trabalho: ainda que a gravidez tenha uma concepção pessoal, as consequências da gravidez da mulher trabalhadora têm dimensão política na medida em que exige um tratamento diferenciado por conta da situação igualmente distinta.


			b) a gratuidade do trabalho doméstico: Dados de 2016 mostram que as mulheres trabalham o dobro do que os homens em casa (20,9 horas semanais, em média), contra 11,1 horas para os homens.2 Os impactos dessa brutal diferença são sentidos diretamente na remuneração das mulheres, pois, dentre outras consequências, o seu tempo para atividades remuneradas é menor, como também é menor a disponibilidade para executar horas extras e para se dedicar a cursos profissionalizantes e de qualificação no trabalho. Ainda conforme a pesquisa anteriormente mencionada, enquanto 32,4% das mulheres realizam atividades de cuidado de moradores do domicílio ou de parentes, entre os homens a proporção é de 21%.3


			c) o assédio sexual: apesar de o assédio sexual representar um crime que se dirige a uma vítima concreta (pessoal) quando praticado no ambiente de trabalho, ele traz consequências para lá de individuais, já que prejudica a capacidade de trabalho da mulher (a maioria esmagadora das vítimas é do sexo feminino), quando não a faz pedir demissão ou transferência do emprego. 


			d) a violência de gênero: a violência doméstica e familiar contra a mulher representa um fenômeno estrutural (EXPÓSITO & RUIZ: 2015, p. 222), uma vez que deriva da desigualdade (não só econômica, mas também em relação à valoração dos papeis que cada gênero desempenha na sociedade) entre homens e mulheres e se utiliza dessa injusta condição para mantê-las em situação de inferioridade. É um fenômeno que se retroalimenta, pois, em razão da distribuição desigual dos papeis sociais que são dados a cada gênero desempenhar, permanece diminuta a participação das mulheres em vários aspectos da vida (profissionais, pessoais, familiares, sociais), inibindo, ainda mais, suas capacidades e criando insegurança para elas. Assim, produzem-se ainda mais efeitos adversos, os quais contribuem para mantê-las em sua situação de inferioridade (minando sua confiança, limitando seus direitos e oportunidades, sobrecarregando-as de responsabilidades relativas ao asseio e organização do lar, alimentação, cuidados básicos dos familiares e outros dependentes etc.). Importante destacar que “não se trata de um fenômeno isolado nem característico de determinados relacionamentos, mas vinculado às normas básicas da sociedade e a modelos de comportamento assinalados a cada gênero”, sendo que às mulheres não é dado faltar com seus papeis sociais e familiares. Dela é cobrada abnegação, capacidade de se doar ao outro, solidariedade social, multitarefas etc. 


			Todas as questões acima mencionadas, portanto, possuem dimensão política, pois embora pessoais, “são consequências de dinâmicas sociais patriarcais que não podem ser reforçadas, protegidas ou ignoradas pela comunidade e pelo Estado.” O Estado precisa se posicionar frente a elas, buscando ações, planos, estratégias para enfrentá-las com vistas a aniquilá-las ou, na pior das hipóteses, reduzi-las. 


			3º método: os métodos tradicionais contribuem para a manutenção do status quo e dos equilíbrios de poder existentes – (Rita Mota Sousa, 2015, p. 63) 


			Como se não bastasse as consequências nefastas que as dinâmicas patriarcais trazem para as mulheres, há que se denunciar o fato de que a utilização dos métodos tradicionais reforça os desiquilíbrios existentes entre os sexos. E isso se dá pelo fato de que os métodos tradicionais valorizam o aspecto mais formal da lei e deixam de alcançar a finalidade de justiça substantiva.


			Uma consequência nefasta e objetiva refere-se ao fato de que, em 2018, o Brasil aparece em 95.º lugar, em uma lista de 149 países, alcançando o pior resultado desde 2011, quando se trata de verificar a igualdade entre homens e mulheres (Fórum Econômico Mundial).4 Para Francisca Expósito e Sergio Ruiz, “existe relação entre violência e crenças culturais que considera as mulheres inferiores. Essa ideologia considera legítimo impor a autoridade às mulheres, usando a força se for necessário (força e agressividade), que os homens exercem se sua masculinidade se mostra ameaçada. A violência de gênero não é um fim em si mesmo, mas instrumento de dominação e controle. O homem que usa a violência não almeja livrar-se da mulher (em geral), mas, sim, manter os laços que a sujeita.” (: 2015, p. 223)


			Importante perceber que “o desequilíbrio de poder é um fator determinante na geração de violência.” (: 2011, p. 41) 


			Isso porque “não existiria nenhum problema se as características masculinas e femininas assinaladas ao largo da história não houvessem implementado a desigualdade, a misoginia ou a violência contra as mulheres.” (: 2011, p. 41)


			No entanto, “enquanto se considerar o homem como superior à mulher e se valore naquele a dominação e agressividade, enquanto a submissão e a humildade forem consideradas características tipicamente femininas, a mulher será mais vulnerável e se seguirá considerando a violência contra ela como uma afirmação de poder e controle do varão.” (: 2015, 
p. 205) 


			Em sentido inverso, o reconhecimento das mulheres como iguais, o rechaçamento das demandas patriarcais (que dão aos homens o status de seres dominantes e agressivos) libertará a sociedade. (: 2015, 
p. 205)


			4º método: o compartilhamento das experiências permite que vivências encaradas como falhas pessoais sejam entendidas como experiências coletivas de opressão – (, 2015, p. 63)


			A aquisição da consciência feminista “torna-se possível pela incorporação das experiências relatadas e na identificação da experiência individual com a experiência de outras, portanto, pela criação de conhecimento pela narrativa e análise sistemática de experiências partilhadas. Isto permite vivencias encaradas como falhas pessoais e individualmente sofridos passem a ser compreendidos como experiências coletivas de opressão.” (, 2015, p. 63)


			Ao incorporar as experiências relatadas (narrativa pessoal) o resultado será o empoderamento das mulheres individual e coletivamente, na medida em que as histórias pessoais são valorizadas. Ademais, pode-se mais facilmente perceber os riscos, as vulnerabilidades e propor ações preventivas calcadas na realidade vivida pelas mulheres.


			No ano de 1963, a americana Betty Friedan, lança o livro “A mística feminina”, trazendo uma experiência fantástica, a partir de respostas de mulheres a um questionário que a autora elaborou.5 Ouvindo as mulheres que seguiram preceitos dos anos 40 e 50 (quando as atividades femininas restringiam-se basicamente à atuação como donas-de-casa), ela percebeu um fenômeno que as mulheres imaginavam ser só seu, mas que, em verdade, estava ocorrendo na vida de muitas delas. “A ideia central do livro está na observação de que a mulher foi mistificada após a Crise de 1929 e mobilização para a Segunda Guerra Mundial, sendo considerada fundamentalmente como mãe e esposa zelosa. Assim, a educação da menina desde a infância não a estimulava a ser independente, mas a desenvolver habilidades apenas para se casar e viver em função dos filhos e do marido. Com o passar dos anos, a mulher se sentia frustrada e desenvolvia diversos distúrbios psicológicos que oscilavam da depressão ao consumismo. Como no período pós-Segunda Guerra foi também a solidificação do progresso estadunidense e do “american way of life”, foi possível concluir que a frustração feminina de apenas viver para os outros era canalizada para aumentar o consumo desse período. Dessa forma, as desigualdades de tratamento entre mulheres e homens eram usadas para justificar uma obrigatória dedicação ao lar que era compensada pelo estímulo à economia da época através do incremento das frustrações e opressão femininas no âmbito doméstico.”


			Os fragmentos abaixo retirados do capítulo 1 (“O problema sem nome”) do seu livro ilustram muito bem o fenômeno que acometia grande parte das mulheres americanas na época:


			Se surgisse uma crise nas décadas de 50 e 60, a mulher sabia que havia algo de errado em seu casamento ou nela própria. Outras viviam satisfeitas com a sua vida, segundo pensava. Que espécie de criatura seria ela que nao sentia essa misteriosa realização ao encerar o chão da cozinha? Envergonhava-se de tal modo de confessar sua insatisfação que jamais chegava a saber que outras também a experimentavam. Se tentasse explicar ao marido ele nao entenderia, pois nem ela própria se compreendia. Durante mais de quinze anos a mulher americana achou mais difícil falar sobre este assunto que sobre sexo. Mesmo os psicanalistas nao sabiam que nome lhe dar. Quando uma mulher corria para eles, em busca de ajuda, conforme faziam muitas, dizia: ‘Estou tão envergonhada; Devo ser totalmente neurótica.’ ( , 1971, p. 20-1). Aos poucos fui percebendo que o problema sem nome era partilhado por inúmeras mulheres do país inteiro. [...] As palavras hesitantes que ouvi em tardes tranquilas, quano as crianças estavam na escola, ou em noites em que os maridos faziam serão, creio que as compreendi primeiro como mulher, muito antes de perceber suas amplas implicações sociais e psicológicas. (, 1971, p. 21). Qual era exatamente esse problema sem nome? Quais as palavras usadas pelas mulheres ao tentar descrevê-lo? Ás vezes diziam: ‘Estou me sentindo vazia... incompleta’ Ou então: ‘Tenho a impressão de nao existir’. As vezes apagavam a sensação com um tranquilizante, julgavam que o problema relacionava-se com o marido ou os filhos. Ou então que precisavam redecorar a casa, mudar-se para um bairro mais agradávek, ter um caso com alguém, ou mais um filho. De quando em quando, consultavam um médico, apresentando sintomas que assim descreviam: ‘Sinto-me cansada... Zango-me tanto com as crianças que chego a me assustar... Tenho vontade de chorar sem motivos. (, 1971, p. 21-2). O problema era afastado dizendo-se à dona de casa que ela devia compreender o quanto era feliz: dona de si mesma, sem horários, sem competição. Caso contrário, acharia que os homens podem ser felizes neste mundo? Desejariam secretamente ser homem? Ignoraria o quanto vale ser mulher? (, 1971, p. 24). O problema foi também aafstado com um encolher de ombros e as frases: ‘Nao há solução. Faz parte da condição feminina. Que é que há com a mulher americana? Será que nao sabe aceitar graciosamente seu papel? (, 1971, p. 24). É fácil descobrir os detalhes concretos que aprisionam a dona de casa, as ontítunas exigência feitas ao seu tempo. Mas as cadeias que a prendem existem somente em seu espírito. Sao feitas de ideias errôneas e fatos mal interpretados, verdades incompletas e escolhas irreais. Nao são fáceis de perceber, nem fáceis de romper. (, 1971, p. 30). Quero algo mais que meu marido, meus filhos e minha casa. (, 1971, p. 31)


			Como bem esclarece Rose Marie Muraro, no prefácio da edição brasileira, com este livro, “a mulher americana começou a tomar consciência da manipulação de que vinha sendo vítima. E começou a reagir.” (1971, p. 10) Essa reação, inspirada e impulsada pelo conteúdo do livro, fez surgir a segunda onda do feminismo.6


			5º método: pela partilha de narrativas se evidenciam certas experiências traumáticas e opressoras que eram até então percebidas como naturais – (2015, p. 64)


			A experiência pessoal passa a ser um elemento de análise importante, pois ela vai sendo “sistematizada e elevada à teoria e a teoria, por sua vez, devolvida à vida, transforma a leitura e o entendimento das experiências pessoais. [Por sua vez,] a dialética entre a experiência individual e a teoria revela a dimensão social da experiência individual e a dimensão individual da experiência social e, portanto, a natureza política da experiência pessoal.” (Rita Mota Sousa, 2015, p. 64). É isso que demonstra uma importante pesquisa, realizada no ano de 2013, sobre a sensação das mulheres quando recebem cantadas nas ruas. “Todos os dias, mulheres são obrigadas a lidar com comentários de teor obsceno, olhares, intimidações, toques indesejados e importunações de teor sexual que se apresentam de várias formas e são entendidas pelo senso comum como elogios, brincadeiras ou características imutáveis da vida em sociedade (o famoso “é assim mesmo”) quando, na verdade, nada disso é normal ou aceitável.” A campanha “Chega de Fiu Fiu” foi lançada pelo Think Olga. “Inicialmente, foram publicadas ilustrações com mensagens de repúdio a esse tipo de violência. As imagens foram compartilhadas por milhares de pessoas nas redes sociais, gerando uma resposta tão positiva que acabou sendo o início de um grande movimento social contra o assédio em locais públicos”, com maciço apoio de mulheres à campanha.


			Para trazer o olhar da mulher sobre o tema, a jornalista Karin Hueckhttps://olga-project.herokuapp.com/2013/09/09/chega-de-fiu-fiu-resultado-da-pesquisa/" elaborou um estudo online, lançada pelo Think Olga para averiguar de perto a opinião das mulheres em relação às cantadas de rua. Dentre os resultados trazidos, destaca-se o seguinte dado: 83% das manifestantes não achavam legal receber cantada na rua, 90% já trocaram de roupa antes de sair de casa pensando para onde iam por causa de assédio, e 81% já haviam deixado de fazer algo (ir a algum lugar, passar na frente de uma obra, sair a pé) por esse motivo.7


			6º método: permitir à mulher operar e encontrar o seu lugar dentro do discurso androcêntrico da lei – (, 2015, p. 64)


			A conscientização feminista é fundamental para a eliminação da falsa consciência, aquela fundada em preconceitos e em estereótipos que por se encontrarem tão enraizados e arraigados, acabam passando por verdades. Ademais, como bem lembra https://www.pensador.com/autor/rosa_luxemburgo/"Rosa Luxemburgo: “Quem não se movimenta, não sente as correntes que o prendem.” Tal perspectiva foi muito importante quando se reformou, no Brasil, todo o título que trata dos crimes contra a dignidade sexual. Aliás, de acordo com o Código Penal atual (que vigora desde 1940) a própria nomenclatura do Título mostrava o quanto a legislação se ocupava e se preocupava com a questão voltada meramente à proteção do patriarcado. 


			Não se desconsidera a gravidade da prática de crimes sexuais contra pessoas do sexo masculino; mas o que mais ressalta na legislação brasileira é que a tipificação dos crimes sexuais, até muito recentemente, era basicamente protetora de bens jurídicos diretamente relacionados com determinado modelo de conduta moral e sexual que, sem consulta-las, esperava-se das mulheres. Por essa razão, é relevante abordar as intersecções existentes entre os crimes sexuais, direitos das mulheres e a consciência feminista.


			O moderno entendimento a respeito dos delitos sexuais, e que somente vieram à tona quando as mulheres participaram mais ativamente de sua construção, é de que tais normas de conduta atentam contra o livre exercício dos direitos sexuais, tanto de homens quanto de mulheres, violando uma relevante dimensão da dignidade da pessoa, que é o livre poder de decisão sobre seu corpo, seus interesses e desejos, no tocante aos relacionamentos de natureza sexual. Percorrendo-se todas as previsões legais pátrias atinentes aos crimes sexuais, a partir do Código Penal de 1830 até o momento, chega-se à conclusão de que houve um avanço significativo em relação à criminalização primária de condutas que ofendem a dignidade sexual, apesar de alguns pontos ainda restarem pendentes de aprimoramento.


			Uma manifesta carência é representada pela vitimização secundária, em razão da falta de assistência às mulheres vítimas de tais crimes, podendo-se citar, ilustrativamente, o número absurdamente insignificante de casas abrigo no país. Mesmo previsto na Lei Maria da Penha o acolhimento em casas-abrigo de mulheres ameaçadas de morte ele só é realidade em 2,4% das cidades brasileiras. Ao todo, são 153, conforme dados de 2018, trazidos na pesquisa de Informações Básicas Municipais do IBGE. 8


			7º método: ensino das teorias feministas nas universidades e escolas de formação jurídica


			Dentre tantas louváveis e importantes iniciativas em cursos jurídicos, destacamos a criação da disciplina “Direito, Gênero e Igualdade: as diversas formas de discriminação e violência”, na PUC/SP, ministrada pelas professoras Silvia Pimentel e Monica Melo, cujos objetivos estão assim descritos


			Objetivos


			MÓDULO I


			Estereótipos, preconceitos e discriminação de gênero estão presentes na nossa cultura e profundamente inculcados nas (in)consciências dos indivíduos; são, portanto, absorvidos também pelos operadores do Direito e refletidos em sua práxis jurídica.


			Por essa razão, o objetivo da disciplina é incorporar a perspectiva de gênero ao ensino universitário jurídico e à formação dos futuros profissionais do direito, bem como às e aos estudantes de toda a Universidade, através de uma abordagem crítica e multidisciplinar. Pretende-se, assim, oferecer aos (às) estudantes ferramentas capazes de estimular a reflexão acerca da desigualdade de gênero em nossa sociedade, a relação deste fenômeno com o direito, e, ainda, as possibilidades de intervenção prática na realidade. Serão consideradas as mulheres e meninas enquanto sujeitos de direito, em sua diversidade: pobres, negras, indígenas, do campo, sem-terra, sem moradia, migrantes, refugiadas, encarceradas, mulheres com deficiência, lésbicas, bissexuais, transexuais e pessoas intersex.


			Para tanto, o tema será estudado sob as diversas vertentes do Direito, de forma interconectada com os campos da filosofia, história, antropologia, sociologia, literatura e outros.


			Neste primeiro semestre, objetiva-se apresentar um panorama acerca dos direitos das mulheres e meninas, tanto na abordagem da academia, do Sistema de Justiça, da mídia, quanto do ativismo feminista e problematizar a trajetória de conquistas jurídicas, políticas, sociais e culturais das mulheres e meninas ao longo das últimas décadas. 


			A estrutura do curso foi montada a partir do verbete “Gênero e Direito”, publicado originalmente na Enciclopédia Jurídica da PUC/SP. Assim, apresentados alguns conceitos básicos para a compreensão do tema – tais como “gênero”, “interseccionalidade”, “discriminação e violência de gênero”, “direitos humanos”, “desigualdade”, “patriarcado” –, pretende-se abordar a questão da discriminação e da violência de gênero, em sua complexidade, ou seja, a partir dos sujeitos, dos espaços, das formas como se manifesta, das medidas atualmente previstas, e das que poderão ser construídas, para combatê-la.


			MÓDULO II


			Objetivos: O objetivo do Módulo II da disciplina é, além de aprofundar conceitos básicos trabalhados no Módulo I, tais como direitos humanos das mulheres, discriminação e violência de gênero, desigualdade e patriarcado, também desenvolver a problemática do acesso à justiça e trabalhar com as áreas do direito constitucional, direito do trabalho e previdenciário, e do direito penal e processual penal. Como tratado no primeiro semestre, “estereótipos, preconceitos e discriminações de gênero estão presentes na nossa cultura e profundamente inculcados nas (in)consciências dos indivíduos; são, portanto, absorvidos também pelos operadores do Direito e refletidos em sua práxis jurídica”. Por essa razão, o objetivo da disciplina é prosseguir na incorporação da perspectiva de gênero ao ensino universitário jurídico e à formação dos futuros profissionais do direito, através de uma abordagem crítica e multidisciplinar. O tema será estudado sob as vertentes do direito internacional (a Convenção CEDAW), e do direito nacional: direito constitucional, direito do trabalho e previdenciário, e direito penal e processual penal. Pretende-se, assim, oferecer aos (às) estudantes ferramentas capazes de estimular a reflexão acerca da desigualdade de gênero, a relação deste fenômeno com o direito, e, ainda, as possibilidades de intervenção prática na realidade. Serão consideradas as mulheres enquanto sujeitos de direito, em sua diversidade: pobres, negras, indígenas, do campo, sem-terra, sem moradia, migrantes, refugiadas, encarceradas, mulheres com deficiência, lésbicas, bissexuais, transexuais e pessoas intersex.9


			A primeira das professoras antes citada, menciona sua experiência ao ministrar tal disciplina: 


			Nas aulas semanais, há a participação de alunos e de alunas. Tenho a alegria de estar cercada de pessoas jovens, interessadas pelas questões das mulheres na perspectiva de gênero. Vislumbro, nos olhares das/os integrantes da classe, cumplicidades, dúvidas, perplexidades, sofrimentos... Vale ressaltar que, aproveitando os desenvolvimentos teóricos do conceito de gênero, incluímos em nossas buscas e reflexões os temas LGBTIQ, pois nosso compromisso é com a igualdade, a inclusão social e a democracia.


			Do relato observa-se o quanto o conhecimento enriquece a experiência e pode ser uma mola propulsora da mudança, primeiro na própria existência dos alunos e, depois, até nas suas relações mais próximas e, por fim, quando do exercício de sua profissão jurídica, pode levar à alteração da vida das pessoas que venham a ser atendidas (seja nas carreiras policiais, na advocacia, na magistratura, como pertencente ao ministério público, da defensoria pública etc.), contribuindo, com isso, para que o mundo seja um lugar mais igualitário.


			8º método: conscientização de que nenhuma forma de subordinação subsiste sozinha; todos somos reciprocamente afetados pela opressão de outros


			Rita Moura Sousa chama a atenção para a necessidade de ‘fazer a pergunta do Outro’ para revelar formas de opressão não óbvias, não visíveis à primeira vista; encontrar o patriarcado presente em comportamentos racistas; ou o heterossexismo em comportamentos sexistas; ou o interesse de classe no comportamento homofóbico são métodos que permitem compreender que nenhuma forma de subordinação subsiste sozinha e que todos somos reciprocamente afetados pela opressão dos outros.” (SOUSA, 2015, p. 65) Ou, como bem sentencia Audre Lorde, “não serei livre enquanto alguma mulher for prisioneira, mesmo que as correntes dela sejam diferentes das minhas.” É por isso que “a injustiça que se faz a um, é uma ameaça que se faz a todos.” – Barão de Montesquieu. 


			9º método: fazer sempre a pergunta da mulher – (SOUSA, 2015, p. 65) – “observar que o direito substantivo pode silenciar as perspectivas das mulheres ou de outros grupos de excluídos, colocando em evidência o seu viés androcêntrico.”


			Como bem esclarece Rita Mota Sousa, quando os pontos de vista da mulher são trazidos, a aplicadora ou o aplicador do direito compreendem que apostar e acreditar na aparente neutralidade da norma, na realidade, deixa a mulher sem proteção. No âmbito do direito penal tal situação foi muito debatida por ocasião da criação da lei do feminicídio – Lei 13.104/15. Estabeleceu-se uma divisão, na doutrina, entre os que eram favoráveis e os que eram contrários a tal criação legislativa. Uma análise que parte da perspectiva feminista traz luzes sobre o assunto e encaminha para a posição favorável à Lei antes mencionada. Nesse sentido, traz-se à colação o posicionamento de Alice Bianchini, Mariana Bazzo e Silvia Chakian (2019, p. 236):


			A técnica de tipos penais neutros, que até então predominava em nossa legislação no que tange ao homicídio, foi substituída pela criminalização gênero-específica. Constatou-se que não são suficientes os tipos penais neutros, pois o fenômeno da violência contra a mulher permanece oculto onde subsistem pautas culturais patriarcais, machistas ou religiosas muito enraizadas e que favorecem a impunidade, deixando as vítimas em situação de desproteção. Ou seja, corria-se (e ainda se corre, por restos de cultura machista que ainda circulam, inclusive, evidentemente, entre juízes) o risco de a sentença ser alcançada por tais concepções de mundo, o que reforçava a invisibilidade do fenômeno e impedia que se fizesse justiça ao caso concreto, já que a maior carga de desvalor do fato (feminicídio) não estava sendo levada em consideração. E não se propõe punir mais, mas fazê-lo de acordo com a gravidade do fato.


			Outro exemplo clássico de como uma perspectiva meramente masculina pode trazer um viés totalmente equivocado do assunto, com enorme prejuízo às mulheres, pode ser retirado da exposição de motivos do Código Penal de 1940, onde se lê:


			Item 71 : “nos crimes sexuais, nunca o homem é tão algoz, que não possa ser, também, um pouco vítima, e a mulher nem sempre é a maior e a única vítima de seus pretendidos infortúnios sexuais”.


			Novamente, aqui, aflora uma sustentação jurídica calcada em meros estereótipos e em conclusões que não são compartilhadas com a forma feminina de pensar no assunto. 


			10º método: questionar constantemente as práticas ou regras – (, 2015, p. 65)


			É necessário a todo momento revisitar as regras jurídicas com o intuito de se observar se as vigentes não se encontram eivada de falácias, de equívocos e de preconceitos acerca da condição feminina. A preocupação é pertinente, uma vez que em sua esmagadora maioria, elas foram criadas, são interpretas e executadas, sem tomar em conta experiências, valores, formas de ver o mundo e contribuições do contingente feminino. Tal exercício, que deve ser contínuo e permanente, tem a vantagem de colocar a descoberto o teor não neutro e não universal do direito e de, a partir daí, sugerir urgentes correções.


			O presente método feminista objetiva, portanto, “identificar a existência de uma norma masculina oculta a atravessar o direito, que, pretendendo-se universal e neutro, correspondia afinal ao ponto de vista dos homens que o elaboraram.” (, 2015, p. 55) Isso porque o mito da neutralidade do método jurídico tradicional “contribui para a legitimação das decisões, uma vez que oculta o pendor patriarcal das instituições e obstaculiza a aplicação da lei para a obtenção de resultados emancipatórios.” (, 2015, p. 58)


			É preciso ter em conta, entretanto, como bem esclarece Rita Mota Sousa, que “a pergunta colocada pela mulher não exige que a resposta seja sempre favorável à mulher, mas vem colocar o aplicador do direito na posição de perceber os preconceitos da lei e de atender a certos aspectos que respeitam somente a grupos historicamente ignorados: quais são os aspectos acerca daqueles que afeta que a lei presume?”


			Uma vez que o direito positivo, no geral das vezes, representa uma fonte de perpetuação das assimetrias de poder e de garantia da sua manutenção na disponibilidade daqueles que têm o poder de ditar as leis – no caso, a estrutura patriarcal da sociedade –, a perspectiva de gênero passa a ser fundamental para que se possa conhecer, denunciar e alterar tal quadro. O olhar aguçado exige que sejam prestigiados temas que realmente preocupam as mulheres na sua relação como direito. Mas, mais do que isso, há que se perceber a comunicabilidade da opressão feminina, e sua interdependência com outros fatores de opressão que se cruzem com essa dimensão da pessoa – a raça, a classe social, a orientação sexual ou deficiência física etc.(Rita Mota Sousa, 2015, p. 23). Dentre tantas questões que merecem ser revisitadas profundamente podemos citar, usando a listagem elaborada por Rita Mota Sousa (2015, p. 43): crimes sexuais, pornografia, assédio sexual, violência contra a mulher, estupro marital. 


			Em relação ao último tema acima mencionado, ressalta-se que a doutrina brasileira, no que tange à possibilidade de o marido ser autor do crime de estupro contra a sua mulher, já se posicionou no sentido da impossibilidade (Chrysolito Gusmão10; Magalhães Noronha11; Paulo José da Costa Júnior12). O último autor citado mudou de opinião apenas no ano de 2010. São suas as seguintes palavras:


			Discute-se sobre se o marido pode ser sujeito de estupro. Entendíamos que não, pelo fato de que o estupro pressupõe a atividade sexual ilícita, e a prestação sexual é dever recíproco dos cônjuges. Hoje, entretanto, passamos a entender que o marido poderá responder pelo crime de estupro, desde que empregue a violência física para compelir a esposa à cópula ou a outro ato libidinoso. A solução é a mesma no caso de o agente conviver com a ofendida “more uxório”.13 


			Ainda o mesmo autor, agora em obra em coautoria com Fernando José da Costa (de 2011), informa os motivos de sua mudança de entendimento:


			Este foi o nosso entendimento durante muito tempo. No entanto, este entendimento não mais se admite nos tempos atuais. Seja porque a moderna sociedade, na qual homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, seja porque a violência sexual doméstica atingiu patamares nunca antes vistos, repudia-se, e com razão, a conjunção carnal, bem como qualquer outro ato libidinoso, praticado com violência ou grave ameaça. Entendemos hoje, alinhando-nos à doutrina que desafiávamos em tempos antanho, que não apenas o marido também pode ser sujeito ativo desse delito, como também o pode a esposa.14


			Ainda que os avanços legais tenham sido significativos, há que se registrar que em inúmeros casos “quando a mulher não é discriminada pela norma, ela será discriminada pela prática e/ou pela doutrina jurídica. Essa é a ‘cilada’ do patriarcalismo jurídico na atualidade, que continua a produzir e a reproduzir a discriminação feminina.”15 A falta de atendimento adequado e o reduzido número de Delegacias especializadas demonstram que não se deu cumprimento a uma importante diretriz das políticas públicas que visam coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, estabelecida no art. 8º, IV, da Lei 11.340/06 (Lei Maria da Penha), a qual prevê “a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, em particular nas Delegacias de Atendimento à Mulher”. 


			E, pior, eventual frustração e sensação de desamparo da vítima frente à Justiça (como mostram os dados acima coligidos) deixa uma margem ainda maior para a anteriormente mencionada vitimização secundária. Seja: à vitimização primária (causada pelo acusado) se acrescenta a vitimização secundária (causada pelo próprio aparelho policial/judicial estatal), aumentando ainda mais a (já tão intensa) violência contra a mulher. Segundo dados do Dossiê Mulher 2015, elaborado pelo Instituto de Segurança Pública do Rio de Janeiro, entre as mulheres adultas 9,3% disseram ter sido vítima de estupro por seu marido.


			De todos esses casos, são raríssimos os que chegam à justiça penal, destacando-se a condenação de um marido há nove anos, quatro meses e 15 dias de reclusão, em regime fechado, por ter estuprado a própria mulher, em Goianira, na região metropolitana de Goiânia, no ano de 2014. Segundo a juíza Ângela Cristina Leão, responsável pela sentença, o “matrimônio não dá direito ao marido de forçar a parceira à conjunção carnal contra a vontade”. O marido confessou ter xingado e ameaçado a mulher com uma faca, tentando constrangê-la.16 Um exemplo de como uma perspectiva feminista do tema pode alterar a forma de ver o tema é a Lei 13.718, de setembro de 2018, que alterou o Código Penal para incluir, dentre as causas de aumento de pena, a majoração pela metade nos casos, dentre outros, de o autor de crime sexual ser cônjuge ou companheiro da vítima. 


			11º método: raciocínio prático feminista


			Um bom exemplo de raciocínio prático é o que decorre da prática da advocacy feminista. Ainda sem tradução literal para o português (e mesmo para o espanhol), como bem referem Sonia Alvarez, Marlene Libardoni, Vera Soares, quando se trata de ação feminista, a palavra advocacy, em seu trajeto para o sul das Américas, vem adquirindo conteúdos e significados diferenciados. Para as autoras17: 


			Até o início da década de 90, advocacy só fazia parte do jargão das agências de cooperação e do sistema das Nações Unidas, e estava também integrado à prática de lobby de algumas ONGs internacionais feministas sediadas nos Estados Unidos e na Europa. A partir do ciclo de conferências da ONU dos anos 90, e suas sequelas mais recentes (Viena +5, Cairo +5, Beijing +5, Copenhague +5), passou a ser incorporado cada vez mais nos fazeres políticos de muitas ONGs feministas latino-americanas. Todavia, a participação sem precedentes de um número expressivo de ativistas feministas nessas conferências, bem como o acúmulo das experiências locais nas décadas passadas, redundou no desafio posterior de tentar transformar esses acordos internacionais em ações e políticas concretas nesses países. Isso exige inovar as formas de ação e articulação para influir no debate público e nas agendas políticas. Na procura de novas estratégias, metodologias e instrumentos conceituais que dessem conta desse imenso desafio, algumas ONGs feministas latinoamericanas vislumbraram na noção de advocacy – antes vista como ‘gringa’ e estranha – novas potencialidades. Mais do que a pressão política sobre gestores e/ou legisladores, como usualmente é considerado no norte, o fazer advocacy exige sistematizar aprendizados, desenvolver habilidades de negociação, planejamento e trato com os meios de comunicação. Exige também um conhecimento do terreno político onde circulam as propostas, os atores e os conflitos presentes. Mas, dado que o conceito e a prática de advocacy tinham sido formulados em contextos muitos distantes das realidades políticas, econômicas e culturais da América Latina, trazê-lo para nossas práticas exigiu não apenas uma tradução literal, mas um processo complexo e continuado de tradução política. [...] No contexto da frágil institucionalidade política, do enfraquecimento da cidadania e da dramática exclusão social decorrentes das políticas neoliberais, a prática de advocacy feminista na América Latina exige a redefinição de conceitos e a readequação de procedimentos originários em contextos de democracias consolidadas, instituições mais estáveis e direitos cidadãos menos ameaçados. Fazer advocacy ‘nos trópicos’ não pode ser uma questão meramente técnica – como aparece em alguns dos manuais produzidos no norte. É um fazer nitidamente político, requer revisitar alguns conceitos como cidadania e liderança, rediscutir o papel do Estado e da sociedade civil na construção democrática e repensar as estratégias de incidência feminista na promoção das transformações políticas, econômicas e culturais. No contexto da globalização acelerada, da reforma e do enxugamento do Estado, e da transnacionalização da própria sociedade civil e dos movimentos sociais nesta virada de milênio, esse fazer político exige também adquirir novos conhecimentos e habilidades de advocacy, planejamento estratégico e estratégias comunicacionais. O projeto de advocacy latino-americano – coordenado conjuntamente pelo Centro de la Mujer Peruana “Flora Tristán”, do Peru, Equidad de Gênero, Cludadanía, Trabajo y Família, do México, e, no Brasil, originalmente pelo Centro Feminista de Estudos e Assessoria (Cfemea) e, desde junho de 1998, pela Agende Ações em Gênero Cidadania e Desenvolvimento (Agende) – tem procurado responder a algumas dessas novas exigências do fazer feminista na região.”


			Um exemplo de prática feminista foi trazido no início do presente artigo, quando se fez referência ao “Consórcio Lei Maria da Penha pelo Enfrentamento a Todas as Formas de Violência de Gênero contra as Mulheres”18.


			Conclusões


			A legislação brasileira, no que tange à questão de gênero, apresenta longo histórico de discriminação negativa, com exemplos de textos legais, alguns relativamente recentes, que previam expressamente tratamento discriminatório em relação à mulher, a confirmar que contexto social e cultural contribui para produzir e reforçar a crença na diferença bem como a intolerância, fazendo-se refletir na norma positivada. As principais discriminações giravam em torno de questões sexuais. São exemplos: o Código Civil de 1916 (e que vigorou até 2002), que previa, em seu artigo 219, IV, a possibilidade de o marido anular o casamento caso constatasse que sua esposa fora deflorada anteriormente (inexistindo qualquer previsão análoga para a mulher que descobrisse que seu marido mantivera relações sexuais antes do matrimônio); o Código Penal de 1940 (ainda em vigor), que até 2005 trazia o conceito de “mulher honesta”, para identificar aquela cuja conduta moral e sexual fosse considerada irrepreensível, característica (até então) indispensável para assegurar proteção legal contra determinados crimes sexuais. Esse mesmo Código previa (também até 2005) a possibilidade de um estuprador não ser condenado caso a mulher vítima do estupro viesse a se casar com ele após o crime, pois entendia o legislador de então que a punição se tornaria desnecessária em face da “reparação do dano aos costumes”, que era o bem jurídico (costumes) até então tutelado pela criminalização do estupro.


			Os exemplos mencionados representam o espírito de uma época. Essa maneira de pensar tornou-se insustentável diante da construção de novas formas de tratamentos interpessoais e, principalmente a partir da consciência feminista, ainda mais quando se coloca em curso os 11 métodos jurídicos feministas desenvolvidos de forma magistral por Rita Mota Sousa e que foram apresentados acima.


			Essa consciência feminista alterou as estruturas de pensamento, refletindo, diretamente em várias e recentes produções legislativas, tornando possível mostrar necessidade e localizar exemplos de discriminação positiva da mulher no ordenamento jurídico brasileiro, como é o caso da Lei Maria da Penha, símbolo da luta do movimento de mulheres pelo reconhecimento e garantia de uma vida digna e livre da violência como um direito fundamental, assegurado, ademais, na órbita internacional. 


			A mudança interna de valores socioculturais, trazida pela consciência feminista (que deve se apoderar de mentes e corações de mulheres e homens) é a única chave capaz de levar à erradicação do sistema patriarcal, responsável direto pela opressão feminina/dominação masculina. O esforço de mudança que alcance cada um pode levar a uma alteração da forma de viver em sociedade. “Enquanto não houver uma mudança de mentalidade, o patriarcalismo jurídico continuará a permear as relações entre mulheres e sistema jurídico.” (SABADELL, 2010. p. 278).


			Os dados sobre violência contra a mulher e sobre a insistente desigualdade entre os sexos traz um desapontamento com a triste realidade brasileira. Mas, é preciso que a real e péssima situação da mulher em nosso país seja desvelada, para que, a partir do seu conhecimento, possa-se dar o passo seguinte, que é o de adquirir a consciência feminista, o que, por certo levará ao envolvimento e esse, por sua vez, poderá conduzir ao tão necessário e já tardio processo de mudança, para que se possa, finalmente, alcançar o preceito constitucional que apregoa a igualdade entre homens e mulheres!
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